
 
 

 
EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 12.243 - SC 
(2011/0108673-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : DOURIVAL BAPTISTEL 
ADVOGADO : AVENILDO PATERNOLLI JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. EFEITOS 
INFRINGENTES. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. O pressuposto de admissibilidade dos embargos de declaração, nos 
termos do art. 535 do Código de Processo Civil, é a existência de 
obscuridade, contradição ou omissão de algum ponto que deveria ser 
pronunciado no acórdão.
2. Depreende-se, todavia, que não ocorreram os vícios alegados, mas que 
busca o embargante apenas o reexame da causa com a atribuição de efeitos 
infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de 
declaração.
3. A questão levada à apreciação da Primeira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, em sede de regimental, foi devidamente exposta e examinada no 
voto condutor do julgado, não havendo nenhuma deficiência.
4. A leitura da decisão embargada demonstra com absoluta clareza a tese 
acolhida pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na linha da 
conclusão adotada no julgamento do REsp 1.143.801/SC, no sentido de que: 
a) é devida  "a cobrança de laudêmio mesmo na hipótese de mera 
ocupação" (fl. 240e); e b) "Inaplicável o entendimento de que o laudêmio 
somente pode ser cobrado na transferência do imóvel aforado, nos termos 
do art. 686 do Código Civil, porque os imóveis localizados em terreno de 
marinha encontram-se sujeitos ao regime jurídico administrativo, sendo 
disciplinados por legislação específica, total ou parcialmente derrogatória dos 
princípios e dos institutos de Direito Privado" (fl. 241e).
5. Concluiu-se, portanto, ser devida a incidência de laudêmio sobre a 
transferência de terreno da Marinha ocupado, bem como sobre eventuais 
benfeitoriais, sendo irrelevante se tratar ou não de enfiteuse.
6. A possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos a 
embargos de declaração sobrevém como resultado da presença de omissão, 
obscuridade ou contradição a serem corrigidas no acórdão embargado, e não 
da simples interposição do recurso.
7. É defesa ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a 
análise de violação de dispositivos constitucionais, sequer para fins de 
prequestionamento, em respeito à sua função precípua, que é conferir 
interpretação uniforme à legislação federal, e a fim de evitar usurpação de 
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competência do Supremo Tribunal Federal. 
8. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Teori Albino 
Zavascki. 

Brasília/DF, 15 de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 12.243 - SC 
(2011/0108673-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : DOURIVAL BAPTISTEL 
ADVOGADO : AVENILDO PATERNOLLI JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por DOURIVAL BAPTISTEL 

contra acórdão da Primeira Turma assim ementado (fl. 308e):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE 
MARINHA. ENFITEUSE. MERA OCUPAÇÃO. LAUDÊMIO DEVIDO. 
DECRETO-LEI 2.398/87. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Ao concluir o julgamento do REsp 1.143.801/SC, a Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, por maioria de votos, deu provimento ao recurso 
especial interposto pela União, determinando a cobrança de laudêmio mesmo 
na hipótese de mera ocupação de terrenos de marinha.

2. Ressaltou, inclusive, ser "Inaplicável o entendimento de que o laudêmio 
somente pode ser cobrado na transferência do imóvel aforado, nos termos do 
art. 686 do Código Civil, porque os imóveis localizados em terreno de marinha 
encontram-se sujeitos ao regime jurídico administrativo, sendo disciplinados 
por legislação específica, total ou parcialmente derrogatória dos princípios e 
dos institutos de Direito Privado" (fl. 177e).

3. Agravo regimental não provido.

Repisa o embargante, em suma, que o acórdão teria sido omisso e contraditório, 

na medida em que seria indevido o pagamento de laudêmio sobre terrenos de marinha ocupados 

por terceiros. Requer, ainda, o prequestionamento de dispositivo constitucional (fls. 319/324e).

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 12.243 - SC 
(2011/0108673-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. EFEITOS 
INFRINGENTES. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. O pressuposto de admissibilidade dos embargos de declaração, nos 
termos do art. 535 do Código de Processo Civil, é a existência de 
obscuridade, contradição ou omissão de algum ponto que deveria ser 
pronunciado no acórdão.
2. Depreende-se, todavia, que não ocorreram os vícios alegados, mas que 
busca o embargante apenas o reexame da causa com a atribuição de efeitos 
infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de 
declaração.
3. A questão levada à apreciação da Primeira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, em sede de regimental, foi devidamente exposta e examinada no 
voto condutor do julgado, não havendo nenhuma deficiência.
4. A leitura da decisão embargada demonstra com absoluta clareza a tese 
acolhida pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na linha da 
conclusão adotada no julgamento do REsp 1.143.801/SC, no sentido de que: 
a) é devida  "a cobrança de laudêmio mesmo na hipótese de mera 
ocupação" (fl. 240e); e b) "Inaplicável o entendimento de que o laudêmio 
somente pode ser cobrado na transferência do imóvel aforado, nos termos 
do art. 686 do Código Civil, porque os imóveis localizados em terreno de 
marinha encontram-se sujeitos ao regime jurídico administrativo, sendo 
disciplinados por legislação específica, total ou parcialmente derrogatória dos 
princípios e dos institutos de Direito Privado" (fl. 241e).
5. Concluiu-se, portanto, ser devida a incidência de laudêmio sobre a 
transferência de terreno da Marinha ocupado, bem como sobre eventuais 
benfeitoriais, sendo irrelevante se tratar ou não de enfiteuse.
6. A possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos a 
embargos de declaração sobrevém como resultado da presença de omissão, 
obscuridade ou contradição a serem corrigidas no acórdão embargado, e não 
da simples interposição do recurso.
7. É defesa ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a 
análise de violação de dispositivos constitucionais, sequer para fins de 
prequestionamento, em respeito à sua função precípua, que é conferir 
interpretação uniforme à legislação federal, e a fim de evitar usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal. 
8. Embargos de declaração rejeitados.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

Os embargos de declaração, a teor do art. 535 do CPC, prestam-se a sanar 

obscuridade, contradição ou omissão eventualmente existentes na decisão. 

A despeito das razões apresentadas pelo embargante, não há omissão nem 

contradição a serem sanadas na decisão embargada.

A leitura da decisão embargada demonstra com absoluta clareza a tese acolhida 

pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na linha da conclusão adotada no 

julgamento do REsp 1.143.801/SC, no sentido de que: a) é devida  "a cobrança de laudêmio 

mesmo na hipótese de mera ocupação" (fl. 240e); e b) "Inaplicável o entendimento de que o 

laudêmio somente pode ser cobrado na transferência do imóvel aforado, nos termos do art. 686 

do Código Civil, porque os imóveis localizados em terreno de marinha encontram-se sujeitos ao 

regime jurídico administrativo, sendo disciplinados por legislação específica, total ou parcialmente 

derrogatória dos princípios e dos institutos de Direito Privado" (fl. 241e).

Concluiu-se, portanto, ser devida a incidência de laudêmio sobre a transferência 

de terreno da Marinha ocupado, bem como sobre eventuais benfeitoriais, sendo irrelevante se 

tratar ou não de enfiteuse.

É certo que doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por meio 

dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em regra, tão somente, efeito 

integrativo. 

No entanto, essa possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou 

modificativos sobrevém como resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição. 

Nesse sentido, transcrevo o ensinamento de Bernardo Pimentel Souza: 

Tendo o recurso de declaração a finalidade precípua de suprir omissão, 
eliminar contradição e aclarar obscuridade que contaminam o pronunciamento 
jurisdicional, não há como impedir a alteração do dispositivo da decisão 
embargada como conseqüência lógica do provimento do recurso. (in 
"Introdução aos Recursos Cíveis e à Ação Rescisória", 3ª ed., São Paulo, 
Saraiva, 2004, p. 474)

Observa-se, portanto, que pretende o embargante revisar o julgado que lhe foi 

desfavorável a fim de que a questão suscitada seja solucionada de acordo com as teses que julga 

corretas. Tal pretensão, contudo, não se coaduna com a finalidade dos embargos de declaração.

No mais, é defesa ao Superior Tribunal de Justiça de Justiça, em sede de recurso 

especial, a análise de eventual violação a dispositivos constitucionais, sequer para fins de 

prequestionamento, em respeito à sua função precípua, que é conferir interpretação uniforme à 

legislação federal, e a fim de evitar usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

Documento: 1115010 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2012 Página  5 de 4



 
 

 

TRIBUTÁRIO - COFINS - ISENÇÃO - ALEGADA OMISSÃO DA 
DECISÃO EMBARGADA - AUSÊNCIA DE EIVA NO JULGADO - 
PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES - SUPOSTA VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE DE EXAME 
NA VIA ESPECIAL. 

1. Nítido é o caráter modificativo que a embargante, inconformada, busca 
com a oposição destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver 
reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese.

.........................................................................................................
............

 3. 'Não cabe a este STJ examinar no âmbito do recurso especial, sequer 
a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
tarefa reservada ao Pretório Excelso (C.F., art. 102, III, e 105, III)' (EDREsp 
247.230/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 18.11.2002).

Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 
725.400/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJ de 
10/10/06) 

TRIBUTÁRIO. SIMPLES. ESTABELECIMENTO DE ENSINO. OPÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRECEITO 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, consoante disciplinamento insculpido no art. 535 do CPC, 
exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de 
cabimento.

.........................................................................................................
...........

III - Inocorrentes as hipóteses de omissão, obscuridade ou contradição, 
não há como prosperar o inconformismo, cujo real intento é a obtenção de 
efeitos infringentes. 

IV - A verificação da existência de violação a preceitos constitucionais 
cabe exclusivamente ao Pretório Excelso, sendo vedado a esta Corte fazê-lo, 
ainda que para fins de prequestionamento.

V - Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 
786.092/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJ 
31/8/06)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0108673-3 AREsp 12.243 / SC

Números Origem:  00039990420094047208  200972080039994  39990420094047208

EM MESA JULGADO: 15/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DOURIVAL BAPTISTEL
ADVOGADO : AVENILDO PATERNOLLI JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DOURIVAL BAPTISTEL
ADVOGADO : AVENILDO PATERNOLLI JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki.
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